
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 642.042 - SP (2021/0025965-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : DENIS COSTA MACEDO RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO NUNES JÚNIOR  - SP251610 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO USO DE ARMA DE 
FOGO E CONCURSO DE AGENTES. DOSIMETRIA. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. INCREMENTO NA PRIMEIRA FASE COM BASE NO 
CONCURSO DE AGENTE E UTILIZAÇÃO DA OUTRA CAUSA DE AUMENTO 
PARA MAJORAR A PENA NA TERCEIRA FASE. POSSIBILIDADE. 
PRESENÇA DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO. PRECEDENTES. QUANTUM 
DE AUMENTO DA PENA-BASE PROPORCIONAL E FUNDAMENTADO. 
INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DA SUA UTILIZAÇÃO NA 
AÇÃO CRIMINOSA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Na hipótese, verifica-se que as instâncias ordinárias fixaram a pena-base 
do paciente acima do mínimo legal, tendo em vista que a majorante do concurso de 
agentes foi utilizada como circunstância judicial desfavorável (art. 157, § 2º, inciso II, 
Código Penal). Tal majoração, entretanto, é legítima, uma vez que a inclusão da 
majorante sobejante (concurso de agente) como vetorial gravosa na pena-base é prática 
majoritariamente admitida nesta Corte.

III - Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 
negativa, "A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
não é uma operação aritmética em que se dá pesos absolutos a cada uma delas, a 
serem extraídas de cálculo matemático, levando-se em conta as penas máxima e 
mínima cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um exercício de 
discricionariedade vinculada que impõe ao magistrado apontar os fundamentos 
da consideração negativa, positiva ou neutra das oito circunstâncias judiciais 
mencionadas no art. 59 do CP e, dentro disso, eleger a reprimenda que melhor 
servirá para a prevenção e repressão do fato-crime" (AgRg no HC n. 188.873/AC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 16/10/2013). 

IV - In casu, verifica-se que a exasperação das pena-base, no patamar acima 
delineado, revela-se proporcional e fundamentada, em se considerando a maior 
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reprovabilidade das circunstâncias do crime, bem como pelo fato da pena abstratamente 
prevista para o delito em questão, que é a de reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.

V - A Terceira Seção desta Corte, quando do julgamento do EREsp n. 
961.863/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou o entendimento no 
sentido de que, para a incidência da causa especial de aumento prevista no art. 157, § 
2º-A, I, do Código Penal, mostra-se prescindível a apreensão e realização de perícia na 
arma utilizada na prática do crime de roubo, desde que seja comprovada a sua utilização 
na prática delituosa por outros meios de prova. Desta forma, restando comprovado o 
uso da arma de fogo por outros meios de prova, mostra-se adequada a incidência da 
causa de aumento prevista no art. 157, § 2°-A, I, do Código Penal, sendo prescindível a 
apreensão e perícia da arma.

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício. 

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de março de 2021(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 642.042 - SP (2021/0025965-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : DENIS COSTA MACEDO RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO NUNES JÚNIOR  - SP251610 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo regimental 

interposto em favor de DENIS COSTA MACEDO RAMOS, contra decisão monocrática 

por mim proferida (fls. 99-114), que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus, de ofício, ao paciente a fim de que seja redimensionamento da pena-base 

para o mínimo legal ou para percentual módico e adequado, com o consequente afastamento 

das circunstâncias majorantes previstas no art. 157, § 2.º, inciso II, e § 2.º-A, inciso I, do 

Código Penal, ante a ausência de apreensão e perícia do artefato bélico.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 642.042 - SP (2021/0025965-9)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : DENIS COSTA MACEDO RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO NUNES JÚNIOR  - SP251610 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO USO DE ARMA DE 
FOGO E CONCURSO DE AGENTES. 
DOSIMETRIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
INCREMENTO NA PRIMEIRA FASE COM BASE 
NO CONCURSO DE AGENTE E UTILIZAÇÃO 
DA OUTRA CAUSA DE AUMENTO PARA 
MAJORAR A PENA NA TERCEIRA FASE. 
POSSIBILIDADE. PRESENÇA DE DUAS 
CAUSAS DE AUMENTO. PRECEDENTES. 
QUANTUM DE AUMENTO DA PENA-BASE 
PROPORCIONAL E FUNDAMENTADO. 
INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DO EMPREGO 
DE ARMA. APREENSÃO E PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DA SUA 
UTILIZAÇÃO NA AÇÃO CRIMINOSA POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Na hipótese, verifica-se que as instâncias 
ordinárias fixaram a pena-base do paciente acima do 
mínimo legal, tendo em vista que a majorante do 
concurso de agentes foi utilizada como circunstância 
judicial desfavorável (art. 157, § 2º, inciso II, Código 
Penal). Tal majoração, entretanto, é legítima, uma vez 
que a inclusão da majorante sobejante (concurso de 
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agente) como vetorial gravosa na pena-base é prática 
majoritariamente admitida nesta Corte.

III - Quanto ao critério numérico de aumento 
para cada circunstância judicial negativa, "A 
ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 
do Código Penal não é uma operação aritmética 
em que se dá pesos absolutos a cada uma delas, a 
serem extraídas de cálculo matemático, levando-se 
em conta as penas máxima e mínima cominadas ao 
delito cometido pelo agente, mas sim um exercício 
de discricionariedade vinculada que impõe ao 
magistrado apontar os fundamentos da 
consideração negativa, positiva ou neutra das oito 
circunstâncias judiciais mencionadas no art. 59 do 
CP e, dentro disso, eleger a reprimenda que 
melhor servirá para a prevenção e repressão do 
fato-crime" (AgRg no HC n. 188.873/AC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 16/10/2013). 

IV - In casu, verifica-se que a exasperação das 
pena-base, no patamar acima delineado, revela-se 
proporcional e fundamentada, em se considerando a 
maior reprovabilidade das circunstâncias do crime, bem 
como pelo fato da pena abstratamente prevista para o 
delito em questão, que é a de reclusão de 4 (quatro) 
a 10 (dez) anos.

V - A Terceira Seção desta Corte, quando do 
julgamento do EREsp n. 961.863/RS, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos, firmou o 
entendimento no sentido de que, para a incidência da 
causa especial de aumento prevista no art. 157, § 2º-A, 
I, do Código Penal, mostra-se prescindível a apreensão 
e realização de perícia na arma utilizada na prática do 
crime de roubo, desde que seja comprovada a sua 
utilização na prática delituosa por outros meios de 
prova. Desta forma, restando comprovado o uso da 
arma de fogo por outros meios de prova, mostra-se 
adequada a incidência da causa de aumento prevista no 
art. 157, § 2°-A, I, do Código Penal, sendo 
prescindível a apreensão e perícia da arma.

VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões 
da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste 
Sodalício. 
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Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, consigna-se que 

se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, 

assim proferida (fls. 99-114):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Inicialmente, cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra 

adequada para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, 
o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que a “dosimetria da pena 
insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

Transcrevo, para melhor delimitar a quaestio, os seguintes trechos do v. 
acórdão impugnado, sobre o tema:

 
"A pena a ele aplicada não merece reparo.
Inicialmente, a pena imposta ao apelante foi fixada em ¼ (um quarto 

acima do mínimo legal), pois uma das qualificadoras, aquela relativa ao concurso de 
agentes, foi considerada como circunstância judicial desfavorável.

Relevante frisar que, com a supressão do artigo 157, § 2º, inciso I, do 
Código Penal, a conduta do apelante se amolda tanto na majorante do inciso II, do § 2º, 
do artigo 157, como na causa de aumento do inciso I, do § 2º-A, do mesmo artigo.

Senão vejamos:

Documento: 2030118 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2021 Página  6 de 4



 
 

 

[...]
Como se pode verificar, a Lei 13.654/18 alterou o Código Penal e, dentre 

as modificações, introduziu o § 2º-A ao artigo 157, majorando a reprimenda no patamar 
fixo de 2/3 (dois terços) quando o crime de roubo envolve o emprego de arma de fogo. 
Já as causas de aumento previstas no artigo 157, § 2º, do Código Penal, uma vez 
caracterizadas, autorizam a exasperação da reprimenda de um terço até a metade.

Com isso, de acordo com o artigo 68, parágrafo único, do Código Penal, a 
consideração conjunta de causas de aumento previstas na parte especial não é 
autorizada pelo ordenamento jurídico, devendo ser consideradas em operações 
individualizadas e sucessivas, em observância ao critério trifásico.

Neste caso, de acordo com a intenção do legislador, devem ser aplicadas 
as duas causas de aumento, de modo que o segundo aumento (emprego de arma de fogo) 
incide sobre a pena já aumentada pela primeira causa (concurso de pessoas).

Contudo, se realizado tal cálculo, a pena totalizaria montante superior ao 
fixado em sentença. Por tal motivo, mantenho a dosimetria realizada pelo d. Magistrado 
de origem, sob pena de reformatio in pejus.

Na segunda fase da dosimetria, foi corretamente reconhecida a agravante 
da reincidência na fração de 1/6 (um sexto).

Na terceira e derradeira fase do cálculo, conforme já exposto, a pena foi 
elevada em 2/3 (dois terços), em razão da causa de aumento de pena relativa à 
utilização de arma de fogo.

O regime inicial fechado, por sua vez, é o mais adequado, não apenas 
diante da gravidade do crime imputado ao apelante, como também pelo grande mal 
moral, psicológico e físico causado às vítimas, que se viram subjugada por ele e seu 
comparsa, valendo-se de arma de fogo, demonstrando, consequentemente, o seu 
comportamento antissocial, o que, por si só, justifica seja a ele aplicada uma reprimenda 
mais severa. Além disso, Dênis é reincidente.

Registre-se, com isso, que não houve violação alguma às Súmulas 718 e 
719 do Supremo Tribunal Federal e 440 do Superior Tribunal de Justiça, já que a 
gravidade do crime foi analisada no caso em concreto. Assim, não se trata de mera 
imposição de regime mais rigoroso do que o estipulado pelo montante de pena fixado 
por se tratar de crime de roubo.

“Em se tratando de roubo, é possível a fixação do regime inicial fechado 
para o cumprimento da pena privativa de liberdade, ainda que primário o agente, pois 
de acordo com o art. 59 do CP, também devem ser consideradas a culpabilidade, as 
circunstâncias e consequências do crime, não sendo possível utilizar-se de uma 
circunstância judicial que favoreça o condenado e relevar todos os outros fatores que 
estão a lhe desservir” (RJDTACRIM 33/316-7).

STJ: “Demonstrado que as circunstâncias da realização do delito 
mostraram maior censurabilidade, justifica-se a fixação de regime prisional mais 
gravoso” (HC: 125321 SP 2008/0286955-4, Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Data de Julgamento:

05/05/2009, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/06/2009)" 
(fls. 49-51, grifei).
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Da leitura das transcrições acima, fácil perceber que a impetrante 

equivoca-se ao afirmar que a presente fundamentação estaria desprovida de idoneidade 
e que teria apresentado ofensa ao sistema trifásico de fixação de pena.

Na hipótese, verifica-se que as instâncias ordinárias fixaram a pena-base 
do paciente acima do mínimo legal, tendo em vista que a majorante do concurso de 
agentes foi utilizada como circunstância judicial desfavorável (art. 157, § 2º, inciso II, 
Código Penal).

Tal majoração, entretanto, é legítima, uma vez que a inclusão da 
majorante sobejante (concurso de agente) como vetorial gravosa na pena-base é prática 
majoritariamente admitida nesta Corte, conforme se infere dos seguintes precedentes:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO 

MAJORADO. ART. 157, § 2°, I, II E V, DO CP. TESE DE OFENSA AO SISTEMA 
TRIFÁSICO. EXISTÊNCIA DE VÁRIAS MAJORANTES. UTILIZAÇÃO DAS 
MAJORANTES SOBEJANTES NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 68 DO CP. PRESENÇA 
DE LEGALIDADE FLAGRANTE NA FIXAÇÃO DA PENA. DEMAIS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CP CONSIDERADAS 
DESFAVORÁVEIS SEM MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO.

1. Não há falar em ofensa ao art. 68 do Código Penal, por inobservância 
ao sistema trifásico, ante a utilização das majorantes (causas de aumento de pena) 
sobejantes - que não foram utilizadas para aumentar a pena, na terceira fase da 
aplicação da pena -, como circunstância judicial do art. 59 do Código Penal, na primeira 
fase, portanto. Precedentes.

2. O impedimento legal e lógico é à dupla valoração de um fato, não o seu 
enquadramento em fases anteriores àquelas geradoras de maior aumento de pena - seja 
ele enquadrado como qualificadora ou majorante.

3. Por outro lado, constata-se a presença de ilegalidades flagrantes, que 
justificam a concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, já que a pena-base, salvo no que diz respeito às 
circunstâncias do delito, foi exasperada sem fundamentação válida.

4. No que diz respeito aos antecedentes do paciente, foram valorados em 
seu desfavor, tendo em vista a existência de uma condenação anterior por crime contra 
o patrimônio, a qual, todavia, ainda não havia transitado em julgado ao tempo da 
condenação, não servindo, portanto, nem para fins de reincidência, nem tampouco para 
considerar negativamente os antecedentes do agente, presumidamente inocente.

5. Quanto à culpabilidade, à personalidade e aos motivos do crime, do 
mesmo modo, valeram-se as instâncias ordinárias de fundamentos insuficientes, 
utilizando-se de elementos inerentes ou comuns à espécie de delito imputado 
(patrimonial), ou meras conjecturas, o que não se admite. Precedentes.

6. Recurso especial improvido. Concedido, porém, habeas corpus, de 
ofício, para, mantida a condenação, reduzir as penas impostas a 5 (cinco) anos, 7 (sete) 
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meses e 6 (seis) dias de reclusão, e 16 (dezesseis) dias-multa" (REsp n. 1.094.755/DF, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Rel. p/ Acórdão Min. Nefi Cordeiro, DJe 
de 3/9/2014).

 
"PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. UMA CONDENAÇÃO COM 

TRÂNSITO EM JULGADO. CONSIDERAÇÃO NA PENA-BASE E COMO AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. TRÊS CAUSAS ESPECIAIS DE 
AUMENTO. DUAS UTILIZADAS NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA E A OUTRA 
NA TERCEIRA FASE. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PENA-BASE. AUMENTO PELO 
DOBRO. DESPROPORCIONALIDADE CONSTATADA. ORDEM CONCEDIDA.

1. Caracteriza-se o bis in idem se a mesma condenação, com trânsito em 
julgado, é levada em conta para exasperar a pena-base, à guisa de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis e, em um segundo momento, também para a reincidência. 
Precedentes.

2. Se das três causas especiais de aumento (arma de fogo, restrição à 
liberdade da vítima e concurso de agentes), as duas primeiras são utilizadas na primeira 
fase da dosimetria e a outra na terceira fase, não há ilegalidade. Precedentes da Sexta 
Turma.

3. Há desproporcionalidade na fixação da pena-base fixada no dobro do 
mínimo legal, pela consideração de duas causas de aumento (uso de arma de fogo e 
restrição à liberdade da vítima), notadamente considerando que o aumento, na terceira 
fase tem como máximo o patamar de 1/2.

4. Ordem concedida em parte, para, reduzindo a pena-base em 1/4, reduzir 
a reprimenda final para 10 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão e 112 dias-multa, 
mantida no mais a condenação" (HC 126.175/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 21/3/2011).

 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NÃO CONHECIMENTO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO USO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE 
AGENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. INCREMENTO NA PRIMEIRA FASE COM 
BASE NO USO DA ARMA DE FOGO E UTILIZAÇÃO DA OUTRA CAUSA DE 
AUMENTO PARA MAJORAR A PENA NA TERCEIRA FASE. POSSIBILIDADE. 
PRESENÇA DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE.

I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 109.956, de relatoria do 
Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça 
passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir o uso do writ como 
substitutivo de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição da 
República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de frustrar a celeridade e desvirtuar a 
essência desse instrumento constitucional.

II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 
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manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim como 
sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.

III - A despeito da impossibilidade de conhecimento do writ, 
convencionou-se analisar as alegações apresentadas, de forma fundamentada, a fim de 
apreciar a necessidade de concessão da ordem, de ofício.

IV - Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual existindo 
duas causas de aumento, previstas no § 2º, do art. 157, do Código Penal, é possível que 
uma delas seja considerada circunstância judicial desfavorável, servindo para aumentar 
a pena-base, e a outra leve à majoração da pena na terceira fase.

V - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem admitido a 
imposição da constrição cautelar para resguardar a aplicação da lei penal, com 
fundamento na comprovada evasão ou ocultação do Réu, a fim de evitar a própria 
captura.

VI - Habeas corpus não conhecido" (HC n. 282.677/PA, Quinta Turma, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. p/ Acórdão Min. Regina Helena Costa, DJe de 26/8/2014).

 
"HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. WRIT 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
CONCURSO DE AGENTES. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. 
VALORAÇÃO NA PRIMEIRA FASE. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO SISTEMA 
TRIFÁSICO. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SANÇÃO 
REDIMENSIONADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 
corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao 
recurso ou ação cabível, salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia jurídica, em que a ordem possa ser concedida de ofício.

2. Não há como afastar a valoração negativa da circunstância judicial dos 
antecedentes, quando não é trazida à colação a folha de antecedentes penais do 
paciente, pois inviável aferir se, quando do cometimento do delito em espécie, 
efetivamente não havia condenação anterior transitada em julgado geradora de maus 
antecedentes.

3. Tendo sido apontados argumentos idôneos e diversos do tipo penal 
violado que evidenciam a desfavorabilidade das circunstâncias do crime, não há 
constrangimento ilegal na valoração negativa dessa circunstância judicial.

4. Nos crimes com mais de uma causa de aumento de pena, uma delas 
pode atuar como majorante da terceira fase da dosimetria e as demais como agravantes 
genéricas, se previstas no artigo 61 e 62 do CP, ou como circunstâncias judiciais da 
primeira fase, desde que observado o princípio do ne bis in idem e o percentual legal 
máximo previsto pela incidência das causas de aumento.

5. Todavia, na hipótese, a valoração da causa de aumento atinente ao 
concurso de agentes não pode ensejar o aumento da pena-base, visto que as 
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circunstâncias do crime já haviam sido consideradas desfavoráveis, tendo em vista que 
a vítima recebeu facada do denunciado, causa de lesão corporal.

6. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para reduzir 
em parte a pena-base do paciente, tornando a sua reprimenda definitiva em 8 anos, 3 
meses e 16 dias de reclusão, e pagamento de 42 dias-multa" (HC n. 86.409/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 23/10/2014).

 
Denota-se, também, que não há nem bis in idem no presente caso, pois, 

conforme consta do v. acórdão impugnado (fl. 50), na terceira fase foi apenas utilizada a 
majorante do emprego de arma de fogo, com  aumento na fração de 2/3 (dois terço).

Nesse sentido:
 
"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL E PENAL. (1) CONDENAÇÃO 

CONFIRMADA EM GRAU DE APELAÇÃO. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO. (2) DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MAUS ANTECEDENTES. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. (3) DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. (4) ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA. 
DOSIMETRIA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. (5) 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas corpus em 
substituição ao recurso especial cabível. É imperiosa a necessidade de racionalização do 
writ, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal, devendo ser observada sua 
função constitucional, de sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou 
ameaça à liberdade de locomoção. O que não se verifica na espécie.

2. Não há como analisar na via augusta do habeas corpus circunstância 
judicial (maus antecedentes) se a defesa não trouxe aos autos, mesmo intimada para 
tanto, a folha de antecedentes do paciente.

3. No que se refere as demais circunstâncias judiciais (personalidade e 
circunstâncias), inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o magistrado de primeiro 
grau e o Tribunal de origem apontaram motivos concretos para a fixação da pena-base 
em patamar pouco acima do mínimo legal. Em sede de habeas corpus não se afere o 
quantum aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre na espécie, sob 
pena de revolvimento fático-probatório.

4. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena se uma das 
majorantes (concurso de agentes) é usada para exasperar a pena-base como 
circunstância do crime e a outra (utilização de arma de fogo) é utilizada na terceira fase, 
como causa especial de aumento.

Precedentes desta Corte e do STF.
5. Writ não conhecido" (HC n. 182.800/DF, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 21/6/2013).
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Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 
negativa, "A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não 
é uma operação aritmética em que se dá pesos absolutos a cada uma delas, a serem 
extraídas de cálculo matemático, levando-se em conta as penas máxima e mínima 
cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um exercício de 
discricionariedade vinculada que impõe ao magistrado apontar os fundamentos da 
consideração negativa, positiva ou neutra das oito circunstâncias judiciais 
mencionadas no art. 59 do CP e, dentro disso, eleger a reprimenda que melhor servirá 
para a prevenção e repressão do fato-crime" (AgRg no HC n. 188.873/AC, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, julgado em 8/10/2013, DJe de 16/10/2013).

In casu, não há que reconhecer desproporção na pena-base aplicada, uma 
vez que há motivação particularizada, para a valoração negativa das circunstâncias 
judiciais, em obediência aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem de ofício.

Sobre o tema, destaco os seguintes precedentes desta Corte:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 

NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
POSSIBILIDADE. AUMENTO PROPORCIONAL. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. REGIME PRISIONAL FECHADO FIXADO COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Em relação à dosimetria, cumpre registrar que a via do writ somente 
se mostra adequada, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e se tratar de flagrante ilegalidade. De acordo com a r. sentença, a pena-base 
dos pacientes foi exasperada em dez meses de reclusão, lastreando-se na natureza e na 
diversidade das drogas apreendidas, quais sejam, 24,37 g (vinte e quatro gramas e trinta 
e sete centigramas) de maconha e 16,55 g (dezesseis gramas e 55 centigramas) de crack. 
Nesse compasso, mostra-se idônea a fundamentação, uma vez que o juiz deve 
considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 
da Lei 11.343/2006.

III - Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância 
judicial negativa, insta consignar que "A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 
do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar 
uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. 
Assim, é possível que "o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 
Documento: 2030118 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2021 Página  12 de 4



 
 

 

e bastante para tanto." (AgRg no REsp 143071/AM, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 6/5/2015). In casu, não há que reconhecer desproporção na 
pena-base aplicada, uma vez que há motivação particularizada, para a valoração 
negativa das circunstâncias judiciais, em obediência aos princípios da individualização 
da pena e da proporcionalidade, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem de ofício. Precedentes. 

[...]
Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 433.211/SC, Quinta 

Turma, de minha relatoria, DJe de 26/03/2018, grifei).
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 

NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
COM FUNDAMENTO NOS MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES POR FATOS 
ANTERIORES COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO CRIME EM ANÁLISE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE MAIS DE UMA CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 
EXASPERAÇÃO NA PRIMEIRA E NA SEGUNDA FASE DE FIXAÇÃO DA PENA. 
POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE ENTRE OS FUNDAMENTOS JUDICIAIS E 
A EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. AGRAVANTE GENÉRICA. QUANTUM DE 
AUMENTO. NÃO ESPECIFICAÇÃO NO CÓDIGO PENAL. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração 
de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último 
é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal 
tratar-se de matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao 
recurso especial, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, sem prejuízo de, 
eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante 
ilegalidade.

3. A condenação por fato anterior, mas com trânsito em julgado posterior 
ao crime em análise justifica o reconhecimento dos maus antecedentes. Precedentes.

4. Se o réu ostenta mais de uma condenação definitiva, não há ilegalidade 
na utilização de uma delas na fixação da pena-base e de outra no reconhecimento da 
reincidência, com acréscimo na segunda fase do cálculo penal. O que não se admite, sob 
pena de bis in idem, é a valoração de um mesmo fato em momentos diversos da 
aplicação da pena, circunstância esta não evidenciada na hipótese. Precedentes.

5. Verifica-se que o quantum de aumento na fixação da pena-base (01 ano) 
revela-se proporcional e fundamentado, em se considerando a existência de dois 
antecedentes negativos e a pena abstratamente prevista para o delito em questão, que é 
a de reclusão de 02 (dois) a 06 (seis) anos.
Documento: 2030118 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2021 Página  13 de 4



 
 

 

6. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento de 
pena a serem aplicados em razão da configuração de circunstâncias agravantes, 
cabendo à prudência do Magistrado fixar o patamar necessário, dentro de parâmetros 
razoáveis e proporcionais.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC n. 281.662/RS, Quinta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 03/04/2014, grifei).

 
"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, I, DO CÓDIGO PENAL. 

IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. CONDENAÇÃO ANTERIOR TRANSITADA EM JULGADO. 
DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 64, I, DO CP. CONFIGURAÇÃO DE 
MAUS ANTECEDENTES. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. QUANTUM DE 
AUMENTO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. APLICADA A FRAÇÃO DE 1/6. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÕES ANTERIORES 
DISTINTAS. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável 
o seu conhecimento.

2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena-base se instâncias de origem 
apontam motivos concretos para a fixação das penas patamar estabelecido. Em sede de 
habeas corpus não se afere o quantum aplicado, desde que devidamente fundamentado, 
como ocorre na espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.

3. Conquanto não se desconheça o conteúdo de recente decisão da 
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, tomada por maioria de votos no HC 
126.315/SP (julgado em 15.9.2015, Rel. Min. Gilmar Mendes, acórdão pendente de 
publicação), é de ver que o tema não está pacificado naquela Corte, sendo objeto de 
repercussão geral (RE 593.818). Nessa toada, e in casu, fica mantido o entendimento já 
pacificado por este Sodalício de que, mesmo ultrapassado o lapso temporal de cinco 
anos, podem, contudo, ser consideradas como maus antecedentes as condenações 
anteriores transitadas em julgado, nos termos do art. 59 do Código Penal.

4. É permitido ao julgador mensurar com discricionariedade o quantum de 
aumento da pena a ser aplicado, desde que seja observado o princípio do livre 
convencimento motivado. Na espécie, o magistrado destaca que o paciente é reincidente 
e, por conseguinte, exaspera a pena em 1/6 (um sexto), o que não revela 
constrangimento ilegal.

5. Não há falar em bis in idem, no que diz respeito à primeira e segunda 
fases da dosimetria, tendo em vista que as condenações anteriores - utilizadas para 
valorar negativamente os antecedentes e caracterizar a agravante da reincidência - são 
distintas.

6. Habeas corpus não conhecido." (HC 356.274/RJ, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 24/06/2016, grifei).
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Na hipótese, verifica-se que a exasperação das pena-base, no patamar 

acima delineado, revela-se proporcional e fundamentada, em se considerando a maior 
reprovabilidade das circunstâncias do crime, bem como pelo fato da pena abstratamente 
prevista para o delito em questão, que é a de reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.

No tocante a apreensão da arma de fogo,  a Terceira Seção desta Corte, 
quando do julgamento do EREsp n. 961.863/RS, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, firmou o entendimento no sentido de que, para a incidência da causa 
especial de aumento prevista no art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal, mostra-se 
prescindível a apreensão e realização de perícia na arma utilizada na prática do crime 
de roubo, desde que seja comprovada a sua utilização na prática delituosa por outros 
meios de prova, nos termos do v. acórdão assim ementado:

 
"CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO. EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

I - Para a caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso I, 
do Código Penal, prescinde-se da apreensão e realização de perícia em arma utilizada 
na prática do crime de roubo, se por outros meios de prova restar evidenciado o seu 
emprego. Precedentes do STF.

II - Os depoimentos do condutor, da vítima, das testemunhas, bem como 
qualquer meio de captação de imagem, por exemplo, são suficientes para comprovar a 
utilização de arma na prática delituosa de roubo, sendo desnecessária a apreensão e a 
realização de perícia para a prova do seu potencial de lesividade e incidência da 
majorante.

III - A exigência de apreensão e perícia da arma usada na prática do roubo 
para qualificá-lo constitui exigência que não deflui da lei resultando então em exigência 
ilegal posto ser a arma por si só -- desde que demonstrado por qualquer modo a 
utilização dela - instrumento capaz de qualificar o crime de roubo.

IV - Cabe ao imputado demonstrar que a arma é desprovida de potencial 
lesivo, como na hipótese de utilização de arma de brinquedo, arma defeituosa ou arma 
incapaz de produzir lesão.

V - Embargos conhecidos e rejeitados, por maioria" (EREsp n. 
961.863/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Celso Limongi - Des. convocado do TJ/SP, Rel. p/ 
Acórdão Min. Gilson Dipp, DJe de 6/4/2011).

 
No caso dos autos, as instâncias ordinárias apoiaram-se na prova oral, ou 

seja, na palavra das vítimas que foram firmes em detalhar o emprego da arma de fogo. 
Destaca-se o seguinte trecho de v. acórdão combatido:

 
"Já a causa de aumento de pena, referente ao emprego de arma de fogo, 

não pode ser afastada. Registre-se, para tanto, que o simples fato de não ter sido a arma 
de fogo apreendida e periciada não constitui motivo para afastar a causa de aumento de 
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pena. Isto porque sua utilização, como meio de intimidação e constrangimento das 
vítimas, ficou suficientemente comprovada pela prova oral produzida" (fl. 48, grifei).

 
Desta forma, restando comprovado o uso da arma de fogo por outros 

meios de prova, mostra-se adequada a incidência da causa de aumento prevista no art. 
157, § 2°-A, I, do Código Penal, sendo prescindível a apreensão e perícia da arma. Nesse 
diapasão os seguintes precedentes:

 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA 

VIA ELEITA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DO 
EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
COMPROVAÇÃO DA SUA UTILIZAÇÃO NA AÇÃO CRIMINOSA POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência 961.863/RS, firmou entendimento no sentido 
de que a incidência da majorante do emprego de arma, prevista no inciso I do § 2º do 
art. 157 do Código Penal, prescinde de apreensão e perícia quando existirem outros 
elementos de prova que evidenciem a sua utilização no roubo.

3. No caso, embora a arma de fogo não tenha sido apreendida e periciada, 
as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, concluíram pela sua efetiva 
utilização na empreitada criminosa, afigurando-se legal a incidência da respectiva 
majorante no crime de roubo.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 369.630/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 4/10/2016).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. 
FALTA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. EXCLUSÃO DA 
CAUSA DE AUMENTO PELO EMPREGO DE FACA. FALTA DE APREENSÃO E 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. DEPOIMENTO DA VÍTIMA. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS MEIOS DE PROVA DO EFETIVO USO DA ARMA. [...]

2. Se as instâncias ordinárias entenderam suficientes e indicaram os 
elementos de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e da materialidade, 
acarretando, por consequência, a condenação do paciente, é certo que não cabe a esta 
Corte Superior, em habeas corpus, desconstituir o afirmado, porquanto demandaria 
profunda incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via estreita do writ.

3. Não há obstáculo à incidência da causa de aumento do emprego de 
arma a falta de apreensão da faca, de uso atestado pela palavra da vítima.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 214.150/MG, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 25/2/2016).

 
 
Por fim, a  desconstituição das conclusões alcançadas  pela  Corte  de  

origem,  que,  com  fundamento em exame exauriente   do  arcabouço  fático-probatório  
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carreado  aos  autos, reconheceu  a  presença de elementos suficientes para a 
condenação, asseverando,  ainda,  que  as  provas  se  mostram firmes, seguras e 
harmônicas no sentido de que o paciente praticou o delito de roubo majorado  em 
concurso de agentes, demandaria,  necessariamente,  aprofundado  revolvimento  de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice, na via estreito do habeas corpus.

Nesse sentido:
 
"REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 

MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
A desconstituição do julgado, por suposta violação à lei federal, no intuito de abrigar 
o pleito defensivo de absolvição e o consequente afastamento da causa de aumento 
relativa ao concurso de agentes, não encontra espaço na via eleita, porquanto seria 
necessário a este Sodalício aprofundado revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, providência exclusiva das instâncias ordinárias e incabível no âmbito do 
recurso especial, conforme já assentado pelo Enunciado nº 7 da Súmula desta 
Corte. DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS 
ENTRE O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO ANTERIOR E O NOVO 
CRIME. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NA 
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A existência de condenação anterior transitada em julgado autoriza a 
valoração negativa dos antecedentes do agente, ainda que ultrapassado o período de 5 
(cinco) anos previsto no inciso I do artigo 64 do Código Penal.

2. Encontrando-se o aresto combatido em consonância com a 
jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão defensiva esbarra no óbice previsto na 
Súmula nº 83/STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "a" do permissivo constitucional.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1068053/DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 23/08/2017, 
grifei).

 
 
Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. P. e I."

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício. 

Desse modo, repiso que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto 

Documento: 2030118 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2021 Página  17 de 4



 
 

 

a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial. 

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0025965-9 HC 642.042 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15004810620198260556

EM MESA JULGADO: 09/03/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE ROBERTO NUNES JUNIOR 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO NUNES JÚNIOR  - SP251610 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DENIS COSTA MACEDO RAMOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIS COSTA MACEDO RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO NUNES JÚNIOR  - SP251610 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas 

e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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